EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL



















		A ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO BRASIL - ADEPOL-BRASIL - sociedade civil, entidade de classe de âmbito nacional, com sede estatutária em Brasília (DF) e sede administrativa no Rio de Janeiro (RJ), na Av. Gomes Freire, 315, Sobreloja, Centro, por seu Presidente, delegado de polícia aposentado e advogado, inscrito na OAB/RJ sob nº 03803-3, vem, respeitosamente, perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso IX da Constituição Federal, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de suspensão liminar, do dispositivo, adiante indicado (Infra nº 04), da Lei Federal nº 9.299, de 7 de agosto de 1996.



2.		Legitimidade Ativa e pertinência temática:

 

2.1.	A ADEPOL-BRASIL possui a qualidade para agir em sede jurisdicional concentrada (CF/88, art. 103, inciso IX). Congrega os Delegados de Polícia de Carreira do País. Atende ao requisito da espacialidade, isto é, além da atuação transregional da instituição, há a existência de associados ou membros em pelo menos nove Estados da Federação (art. 1º dos novos Estatutos - Doc. nº 01). A ADEPOL-BRASIL atua na defesa das prerrogativas, direitos e interesses dos Delegados de Polícia, pugnando pela preservação das Polícias Federal e Civis dos Estados e do Distrito Federal como instituições permanentes e independentes, destinadas ao exercício, com

	exclusividade, das funções de polícia judiciária, e a apuração de  infrações penais, exceto as militares, caracterizando, na espécie, a pertinência entre o seu objetivo estatutário e o interesse na causa.



2.2.	Como destacou o eminente Ministro Moreira Alves, relator da ADIn nº 913-DF:



“já se firmou nesta Corte o entendimento de que as entidades de classe de âmbito nacional para legitimação para propor ação direta de inconstitucionalidade têm de preencher o requisito objetivo da relação de pertinência entre o interesse específico da classe, para cuja defesa essas entidades são constituídas, e o ato normativo que é argüido como inconstitucional (cf. ADIns 77, 138 e 159)”



2.3.	Assim, o E. Supremo Tribunal Federal decidiu que, além da legitimidade ativa geral (art. 103) há de ser caracterizada a legitimação subjetiva específica, realçado como pertinência temática pelo eminente Ministro Celso de Mello.



2.4.	A jurisprudência do Supremo Tribunal federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos (2.17), que a Associação dos Delegados de Polícia do Brasil - ADEPOL-BRASIL -, como órgão de atuação política, tem a legitimidade exigida no inciso IX do art. 103 da Constituição Federal para a propositura de competente Ação Direta de Inconstitucionalidade e a sua atuação deve observar os ditames dos arts. 1º e 3º dos Estatutos, “in verbis”:



“Art. 3º - São finalidades da ADEPOL-BRASIL: 

I - Congregar os Delegados de Polícia de carreira, zelando pelo bom nome da classe, prestigiando e defendendo as prerrogativas, direitos e interesses dos associados ...”

...............................................................................................







V - debater e propor política de remuneração digna aos delegados de polícia de carreira do País, observando o princípio constitucional de isonomia de vencimentos com as carreiras jurídicas.



2.5.	Nesse sentido, a Recomendação Assemblear da ADEPOL-BRASIL, na espécie, foi estritamente institucional, cf. Doc. nº 02, abaixo transcrito:



“Finalmente recomendou a Assembléia Geral, especialmente à Presidência, na forma do art. 25, inciso III dos Estatutos, que represente, sempre que necessário, coletivamente, a ADEPOL-BRASIL, para os fins previstos no arts. 5º, incisos XXI, LXX, alínea “b” e 103, inciso IX da Constituição Federal, para a defesa das prerrogativas, vencimentos, vantagens, direitos e interesses dos Delegados de Polícia de Carreira do País.”



2.6.	Como enfatizou o eminente Ministro Sydney Sanches, ao votar como relator da ADIn nº 138-8-RJ, em consonância com o contido na ADIn nº 913, “in verbis”:



“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídico-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”  



2.7.	Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade “é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do eminente Ministro Ilmar Galvão no M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, pág. 12.808. Na ADI��n nº 1159-6-AP, enfatizou S.Exa.:

“O caráter nacional da Associação dos Delegados de Polícia do Brasil é de ser reconhecido, na linha da orientação firmada por esta Corte, na ADIn nº 1037, Relator Ministro Moreira Alves. Por outro lado, a pertinência temática está perfeitamente caracterizada neste caso, de vez que são impugnadas normas que dizem com as atribuições de investigação pré-processual inerentes à policia judiciár, circunstância que legitima o questionamento que lhe é feito pela entidade de representação da classe dos Delegados de Polícia, principal encarregada da execução dessa atividade estatal.”



2.8.	Na ADIn referida nº 1037-9-SC, promovida pela ADEPOL-BRASIL, o eminente Ministro Marco Aurélio ressaltou:



“... em caso anterior, o Plenário enfrentou a matéria e o fez considerada a carreira revelada pela expressão “Polícia Civil”. Apontou que a de Delegado é uma carreira específica e não se pode cogitar, na espécie, de semelhança de funções desenvolvidas”.



2.9.	Na ADIn nº 1115-4-DF, (Relator o eminente Ministro Néri da Silveira), da mesma forma proposta pela ADEPOL-BRASIL, contra dispositivos da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (L. 8625/93), em razão da violação de princípios constitucionais que atingiram prerrogativas institucionais dos Delegados de Polícia, como dirigentes da Polícia Judiciária Brasileira (federal e estaduais), a Suprema Corte conheceu da ação, por legitimidade ad causam,  reconhecendo, mais uma vez, a ADEPOL-BRASIL como entidade de classe de âmbito nacional, não destinada, apenas, à defesa de direitos subjetivos de seus membros.



2.10.	E mais, analogicamente, em relação à AMB, cf. pronunciamento idêntico do eminente Ministro Marco Aurélio (ADIn nº 913) ficou destacado:



“... tem o dever estatutário de agir no interesse global da instituição integrada por seus filiados.”



2.11. Pode-se, admitir, outrossim, em relação à Polícia Judiciária Brasileira, analogicamente, o contido no voto proferido pelo eminente Ministro Néri da Silveira, na mesma ADIn nº 913, ao asseverar:



“compreendo, também, que essa legitimidade ativa à ação da inconstitucionalidade é de reconhecer-se quando lei ou ato federal ou estadual atinja as prerrogativas do Poder Judiciário ou o âmbito da competência institucional judiciária consagrada na Constituição da República”.



2.12.	No mesmo diapasão, o eminente Ministro Octávio Gallotti igualmente vinculou a pertinência à conjugação entre a finalidade de cada uma das entidades e o conteúdo de norma impugnada. Essa vinculação, todavia, não restringe a legitimidade da AMB (e, data venia, por analogia a ADEPOL-BRASIL), quanto à ação direta de inconstitucionalidade, à defesa de direitos subjetivos dos seus membros. Para essa tutela, bastar-lhe-ia, aliás, o poder de representação, conferido pelo inciso XXI do art. 5º da CF. (ADIn 305).



2.13.	Na mesma linha de ação, o eminente Ministro Carlos Velloso afirmou na ADIn 913, também concessa máxima venia aplicável à Polícia Judiciária Brasileira, dirigida por delegados de polícia de carreira (art. 144, § 1º e 4º da CF.), que:



“não deve a Corte Suprema dizer ao juiz que somente aquilo que é de interesse imediato do magistrado - os atinentes a salários ou vencimentos, por exemplo - poderia ser posto numa ação direta, ou daria legitimidade ativa à sua associação”, reconhecendo a sua legitimidade quando, como no caso então julgado, ela se insurgiu contra instituto que “amesquinha a função jurisdicional”.



2.14.	Por outro lado, o eminente Ministro Sepúlveda Pertence destacou (ADIns 138, 305 e 913), que não admite:



“é que haja absoluto alheiamento entre a temática da ação direta e a finalidade institucional da associação ...”



E, sobretudo:

“Mas, essa relação de pertinência, a meu ver, não se há de equiparar à estrita relação subjetiva, que é o substrato da legitimatio ad causam no processo comum. Do contrário, ter-se-ia convertido o processo objetivo de controle de constitucionalidade - que tem forma jurisdicional mas é, na verdade, o exercício de uma função política do Supremo Tribunal Federal -, num processo jurisdicional ainda que - como o novo processo civil conhece, cada dia mais - de postulação de interesses coletivos ou difusos (ADIn nº 138).



2.15.	É expressiva, sobretudo, a manifestação do eminente Ministro Paulo Brossard, ainda, na ADIn nº 138:



“Foi uma abertura que fez o constituinte, chamando entidades de Direito Privado, ao elenco das autoridades ou entidades que podem provocar, no Supremo Tribunal Federal, julgamento de lei que os diretamente interessados não questionaram.”

O Senhor Ministro Célio Borja já proclamou:



“A ordem jurídica pertence a todos, é um bem nacional”.



2.16.	Considerando, portanto, o conteúdo, a abrangência e a eficácia das expressões e dispositivos legais questionados da Lei Federal nº 9.299, de 7 de agosto de 1996, por sua natureza e objeto, a autora, preenche, nesta ação, a indeclinável condição de pertinência temática, esperando, na espécie, pronunciamento de mérito, pois a norma impugnada repercute diretamente nas atividades de polícia judiciária a cargo dos Delegados de Polícia (art. 144, §s 1º, IV e 4º da C.F.), com funções de direção exclusiva, que a Constituição Federal atribuiu aos Delegados de Polícia de Carreira que a demandante, ADEPOL-BRASIL, congrega, nos termos dos seus Estatutos.



2.17.	Legitimidade ativa da requerente, com precedentes jurisprudenciais já reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, cf. ADIn nº 0023-3-SP in D.J. 01/09/90; ADIn nº 146-9-RS in 10/10/90; ADIn nº 638-0-RJ in D.J. 18/11/91; ADIn nº 1.037-9-SC in D.J. 08/03/94; ADIn nº 1.115-DF in D.J. 30/08/94; ADIn nº 1.138-3-RJ in D.J. 29/09/94; ADIn nº 1.142-1-DF in D.J. 10/10/94; ADIn nº 1.159-6-AP in D.J. 15/02/95; ADIn nº 1.260-6-AP in D.J. 30/03/95; ADIn 1.336-0-PR in D.J. 16/08/95; ADIn nº 1.337-8-SC in D.J. 16/08/95; ADIn 1.386-RJ in D.J. 12/12/95; ADIn nº 1.413-7-DF in D.J. 29/02/96; ADIn 1.414-5-RS in D.J. 29/02/96 e ADIn 1.464-1-RJ in D.J. 30/05/96; ADIn 1.488-9-DF in D.J. 09/08/96 e ADIn 1.489-7-RJ in D.J. 09/08/96.



3.		Assim sendo, demonstradas a legitimidade ativa e pertinência temática da autora, confia ela em que o Supremo Tribunal Federal julgue procedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade, a final formulado.



4.		O dispositivo Legal questionado (sublinhado) da Lei Federal nº 9.299, de 7 de agosto de 1996, tem o seguinte teor (Doc. nº 03):



“Art. 82 - O foro militar é especial, e, exceto nos crimes dolosos contra a vida praticados contra civil, a ele estão sujeitos, em tempo de paz:

........................................................................................ 



§ 1º - ............................................................................... 

§ 2º - Nos crimes dolosos contra a vida, praticados contra civil, a Justiça Militar encaminhará os autos do inquérito policial militar à justiça comum.”







5.		A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade do dispositivo impugnado com o disposto nos parágrafos 1º, inciso IV e § 4º do art. 144 da Constituição Federal.



6.		Inconstitucionalidade do Dispositivo Impugnado



6.1.	Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:



“Art. 144 - ................................................................... ........................................................................................



§ 1º - A polícia federal instituída por lei como órgão permanente, estruturado em carreira, destina-se a:

................................................................................................................................................................................



IV -





 �exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

................................................................................................................................��

§ 4º - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração das infrações penais, exceto as militares.”



6.2.	Como se verifica, desde logo, o dispositivo impugnado é ofensivo à Constituição Federal, pois a Lei Federal 9.299, de 7 de agosto de 1996, ao instituir no § 2º do art. 82 do Código de Processo Penal Militar, o procedimento de inquérito policial militar para a apuração dos crimes dolosos contra a vida, praticados contra civil, para posterior ação penal perante a Justiça comum, atenta flagrantemente contra o inciso IV do § 1º e § 4º, ambos do art. 144 da Carta da República.



6.3.	Cumpre ter presente, dentro desse contexto, que a investigação policial nos crimes dolosos contra a vida, praticados contra civil, tem no inquérito policial (e não no I.P.M.) o instrumento de sua formalização, alçado pela sua importância ao patamar constitucional, cf. art. 129, VIII c/c art. 144, parágrafos 1º, inciso IV e 4º. Constituí, inequivocamente, procedimento administrativo de caráter essencialmente apuratório para esses crimes. Trata-se de peça informativa constitucionalmente adequada, cujos elementos instrutórios permitem, mediante a deflagração da competente ação penal pública o julgamento pelo Júri (art. 5º, XXXVIII da C.F.).



6.4.	Neste ponto, é válido trazer à colação o magistério de José Afonso da Silva, em sua obra “Curso de Direito Constitucional Positivo”, Malheiros Editores, 1992, pág. 658, verbis:



“A palavra polícia correlaciona-se com a segurança. Vem do grego polis que significava o ordenamento político do Estado. “Aos poucos, lembra Hélio Tornagui, polícia passa a significar a atividade administrativa tendente a assegurar a ordem, a paz interna, a harmonia e, mais tarde, o órgão do Estado que zela a segurança dos cidadãos”. Acrescenta que Polícia, sem qualificativo, designa hoje em dia o Órgão a que se atribui, exclusivamente, a função negativa, a função de evitar a alteração da ordem jurídica, cf. Processo Penal, Rio, Coelho Branco Editor, 1953, p. 255/6. A Polícia Judiciária tem por objetivo precisamente aquelas atividades de investigação, de apuração das infrações penais e de indicação de sua autoria ...



A Polícia Federal destina-se a exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.







À Polícia Civil, dirigida por delegado de carreira, em cada Estado, incumbe as funções de polícia judiciária, nos termos já definidos antes, e a apuração de infrações penais, exceto:



a) as de competência da polícia federal no âmbito restrito já assinalado;

b) as militares.

  



6.5.	O eminente mestre J. Cretella Jr. (v. Comentários à Constituição de 1988, vol. VI/3417, 3421, Forense, 1992), discorrendo sobre os aspectos institucionais referentes à Polícia Federal e Civis, acentua a importância de sua concepção como órgãos exclusivos para o exercício de Polícia Judiciária, verbis:



“A polícia federal é o primeiro dos órgãos enumerados pela regra jurídica constitucional, cabendo-lhe zelar pela segurança pública, exercendo-se para a preservação(a) da ordem pública, (b) da incolumidade das pessoas e © do patrimônio. Regras jurídicas constitucionais precisas e claras que, aliás deveriam constar de regras jurídicas infraconstitucionais, assinalam os fundamentos e todas as conotações - verdadeiro regime jurídico legal - da polícia federal (art. 144, caput e inciso I, ... ) destinando-se, (g) a exercer com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União (art. 144, parágrafo 1º, IV). Em quarto lugar, a regra jurídica constitucional coloca as polícias civis (art. 144, IV), dirigidas por delegados de carreira, incumbidos, ressalvada a competência da União, das funções de polícia judiciária e da apuração de infrações penais, exceto as militares. A polícia civil nos Estados e no Distrito Federal tem como atribuição básica o exercício da Polícia Judiciária ...”.



6.6.	O Ilustre Professor Bismael B. Moraes, (v. Tribuna  do Direito, pág. 26, Agosto 96), em artigo sobre a Polícia Judiciária, função essencial à Justiça, de natureza estritamente civil, após judicioso estudo de direito comparado, conclui (Doc. nº 04):





“Assim a Polícia Judiciária há de realizar suas investigações (para apuração dos fatos) por intermédio de autoridades policiais, profissionais do Direito, uma vez que a atuação nesse campo não prescinde de sólidos conhecimentos dessa ciência, para que não haja ofensa ou ameaça a direitos fundamentais assegurados na Constituição. Por essas razões, não há como dissociar a Polícia Judiciária, dirigida por delegado de polícia de carreira, bacharel em direito, das funções essenciais à Justiça !”



6.7.	É preciso remarcar que o princípio da exclusividade das funções de polícia judiciária, a cargo das autoridades policiais (delegados de polícia federais e estaduais) só admite a exceção na parte final do parágrafo 4º do art. 144 da C.F., isto é, as infrações penais militares (que não é a hipótese em razão da competência  da instituição do Júri para o processo e julgamento dos crimes dolosos contra a vida), conforme destacado pelo Professor José Afonso da Silva na obra citada, bem como em relação às comissões parlamentares de inquérito (art. 58, § 3º da C.F.).



6.8.	Com efeito, na ADIn nº 1.115-DF, versando sobre o inquérito policial a cargo da polícia judiciária brasileira, o eminente Relator Min. Néri da Silveira ressaltou (Acórdão in D.J. 17/11/95):



“A Constituição, de outro lado, prevê a exclusividade do inquérito policial presidido por delegado de polícia de carreira (C.F., art. 144, § 4º).”



6.9.	Por sua vez, o eminente Min. Carlos Velloso, na mesma ação concentrada asseverou:



“Sr. Presidente, há relevância jurídica, sem dúvida nenhuma, tendo em vista o que está escrito nos parágrafos 1º e 4º do art. 144 da Constituição, ao estabelecer que às policias civis, como à polícia federal, compete as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. A lei que retira dessas policias essas atribuições, parece-me, pelo menos ao primeiro exame, contrariar a Constituição.”



6.10.	Ainda na mesma ADIn, o emitente Min. Paulo Brossard ao votar, enfatizou:



“Pergunto aos eminentes Ministros: Se o Vice-Presidente da República praticar um delito. Quem fez o inquérito e onde ele é feito?



Um Deputado, um Senador comete um crime, quem realiza o inquérito? Obedecidas as devidas formalidades, licença da Câmara, mas quem realiza o inquérito policial?



O Senhor Ministro Sepúlveda Pertence: Temos exemplos históricos absolutamente civilizados: prisão em flagrante, lavratura em flagrante pela Mesa do Senado e seqüência do inquérito na Polícia.



O Senhor Ministro Paulo Brossard: E mais. O fato que V.Exa. menciona ocorreu no recinto do Congresso, no Plenário do Senado, em sua sala nobre. A prisão em flagrante foi decretada pela autoridade competente, a mesa do Senado, mas o inquérito foi realizado por quem e onde? Pela polícia o Ministro de Estado que cometa algum crime, quem realiza o inquérito policial? Onde é realizado?



Relativamente os integrantes dos Poderes da República, é a polícia que faz o inquérito ...”



6.11.	Não se pode deixar de assinalar o r. entendimento do nobre  e determinado Deputado Federal Hélio Bicudo, em artigo publicado na Folha de São Paulo (Doc. nº 05), sobre o thema decidendum:



“O projeto incorre em inconstitucionalidade flagrante ao estabelecer que, nos crimes dolosos contra a vida, praticados contra civil, caberá à Justiça Militar a remessa dos autos do inquérito policial militar à Justiça comum.







Com isso, o inquérito permanecerá sobre a responsabilidade da autoridade policial militar, mesmo em se tratando de crime doloso contra a vida, que, pela alteração contida no próprio projeto, é de competência da Justiça comum. Assim, o dispositivo afronta o art. 144, parágrafo 4º da Constituição, que define a competência das policias civis para o exercício das funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, conduzindo o inquérito civil que dará suporte à ação penal perante a Justiça comum.



7.		O Pedido:



7.1.	Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer a autora a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República.



7.2.	Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre o dispositivo da Lei Federal nº 9.299, de 7 de agosto de 1996, ora impugnado, transcrito no item 4 desta propositura, ( em que a autora pede declaração de inconstitucionalidade (, e os parágrafos 1º, inciso IV e parágrafo 4º da Constituição Federal.



8.		Medida Cautelar Liminar:



8.1.	O dispositivo impugnado da Lei Federal nº 9.299, de 7 de agosto de 1996, encontra-se em vigor. Impõe-se, por isso, sustar a eficácia do dispositivo questionado, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceito que contraria flagrantemente a Constituição da República.



8.2.	Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica, preservando-se, sobretudo, a garantia do devido processo legal (art. 5º, LIV, da C.F.).



8.3.	De outra parte, exsurge clara a possibilidade de prejuízo para a  cidadania decorrente de eventual retardamento da decisão postulada, em face do teor do parágrafo 2º, do art. 82, da Lei impugnada, que atribui à Autoridade Militar a presidência, desde logo, dos procedimentos de policia judiciária militar para os crimes de competência do Júri.



8.4.	Publicada a lei, ora questionada em parte, no Diário Oficial da União em 8 de agosto último, o dispositivo impugnado se encontra em pleno vigor (art. 3º), inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que os afeta. Como é de sabença geral o Projeto no Congresso Nacional foi extremamente controvertido e polêmica (Doc. nºs 06/17).



8.5.	Impõe-se, por isso, suspender a vigência daquele dispositivo, atacado, de cuja aplicação já resultam sérias lesões dos direitos e garantias fundamentais do cidadão que ficarão à margem da Constituição. Como foi comprovado de forma cabal pela requerente essas inconstitucionalidades geram indiscutíveis conseqüências negativas, dispositivo, na verdade, introduzido por força dos “lobbies” no Congresso Nacional.



8.6.	Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, conseqüentemente, da própria vigência do dispositivo impugnado, que deve ser suspensa, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.



8.7.	A autora tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alínea “p” da C.F. e 170, parágrafo 1º c/c o art. 21, V, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que submeta ao Egrégio Plenário o pedido, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada.



9.		Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.



Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, 20 de agosto 1996.







WLADIMIR SERGIO REALE

OAB-RJ 03.803-3    
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